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Paco Municipal "Prof Judith de Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DE 	
Socretaria Municipa! do Govorno a Administracao 

ADMINISTRAcAO 

TERMO DE C0LAB0RAcA0 No 1112017 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO 
DE ASSIS, E A ORGANIzA(;AO DA 
SOCIEDADE CIVIL CASA DA MENINA 
"SAO FRANCISCO DE ASSIS". 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa jurIdica de direito pUblico, inscrita no CNPJ 
do MF sob o n 46.179.94110001-35, denominada ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL, 
corn sede na Avenida Rul Barbosa, no 926, no Municipio de Assis, Estado de São Paulo, 
neste ato representado par seu Prefeito Serthor JOSE APARECIDO FERNANDES, 
brasileiro, casado, portador do RG n° 10.908.015-4 - SSP/SP e do CPF n° 004.959.018-90, 
residente e domiciliado na Rua Luiz Carlos da Silveira, n° 345, Vita Orestes, nesta cidade, e 
a CASA DA MEN1NA "SAO FRANCISCO DE ASSIS", inscrita no CNPJ sob 
n°44.487.24710001-50, corn sede NA Rua Dr. Luiz Pizza, 165, nesta cidade de Assis, 
doravante denominada ORGANIZAçAO. DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo seu 
Presidente, Senhor JOSE SPERA JUNIOR, brasileiro, casado, portador do R.G. n° 
2.240.637 e do CPF no 032.108.398-91, resolvem celebrar o presente termo de colaboração, 
regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de malo de 2000, nas 
correspondentes Lei de Diretrizes Orcamentárias, na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2.014, 
consoante Lei Orr amentária Anual n o  6.276 de 21 de dezembro de 2016, Resoluçäo n° 16 
de 31/08/2016, do Conseiho Municipal de Assistência Social e o Processo Administrativo n° 
36/2017/DA e mediante as cláusulas e condiçães seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Termo de Colaboracão, tern por objeto a integracão de acoes visando a 
disponibilizacão de ate 87 (oitenta e sete) vagas para crianças e adolescentes, conforme 
detalhado no Piano de Trabaiho, ANEXO I, que deste fica fazendo parte integrante e 
indissociável. 
1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela 
respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAcOES 

2.1 - São obrigaçöes dos Participes: 	 . 	....... 

- DA ADMINIsTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuals especIficos de prestação de contas as organizaçôes da sociedade civil 
por ocasiao da celebraçao das parcerias, informando previamente e publicando em meios 
oficlais de comunicacão as referidas organizaçôes eventuals alteracoes no seu conteüdo; 

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliaa dapaéria e o submeter a 
comissão de moriltoramento e avaliaçâo designada, que o hornologará, independentemente 
da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida-pela organização da 
sociedade civil; 

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18)3302.3300 CEP 19814-000 - Centro - Assis - SP. 



Paço Municipal "Pro? Judith de Oliveira Garcez" 
Secretaria Municipal de Governo a Administracâo 

C) liberar Os recursos por meio de transferência eietrônica e em obediência ao cronograma 
de desembolso, que guardará consonância corn as metas, fases ou etapas de execução do 
objeto do termo de colaboraçâo ou termo de fomento; 

d) promover o monitoramento e a avaIiaçâo do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipotese de o gestor da parceria deixar de ser agente püblico ou ser lotado em outro 
órgão ou entidade, o administrador püblico deverá designar novo gestor, assumindo, 
enquanto isso nâo ocorrer, - todas as -  obrigaçôes do gestor, corn as respectivas 
responsabilidades; 

1) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberacão de recursos; 

g) manter, em seu sItlo oficial na Internet, a relação das parcerias celebradas e dos 
respectivos pianos de trabalho, ate cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

- h) divulgar.peia Internet os melos de representacão sabre a eventual aplicaçäo irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

I) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constataçâo de 
evidências de irregutaridades na execuçâo do objeto da parceria. 

II- DA 0RGANIZAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituração contábil regular, observando os principios fundamentals de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colaboracão; 

C) divuigar na internet e em locals visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas açöes todas as parcerias celebradas corn o poder püblico, contendo, no 
mInimo, as informacoes requeridas no parágrafo Unico do art. 11 da Lei n° 13.019/2014; 

d) manter e movimentar as recursos em conta bancária especifica, isenta de tarifa bancária, 
observado o disposto no art. 51 da Lei no 13.019/2014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos órgäos ou das entidades püblicas repassadoras dos 
- - -- 

	

	recursos, do controle intemo e do Tribunal de Contas coespondentes aos processos, aos 
docurnentos, as informaçOes referentes aos instrumentos de transferências regulamentados 

-.- _Ipela LeIii 3.019,_de_2014, bern cQmQQ_EocaIsdeexecucâo do objeto; 

- 	 f) responder exciusivamente pelc 
recebidos, inclusive no que diz 

--pessoaI--- --- 	---- ------ -- 

gerenciarnento administrativo e financeiro dos recursos 
respeito as despesas de custeio, de investimento e de /7) 
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g) responder exclusivamente peto pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciârios, 
fiscais e comerciais relacionados a execuçâo do objeto previsto no termo de colaboração ou 
de fomento, nao implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimplência da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL em 
relaçâo ao referido pagamento, os OnUS incidentes sobre o objeto da parceria OU os danos 
decorrentes de restrição a sua execuçâo; 

h) disponibilizar ao cidadâo, na sua página na Internet ou, na falta desta, em sua sede, 
consulta ao extrato deste termo de colaboraçâo, contendo, pelo menos, o objeto, a 
finalidade e o detalhamento da aplicacão dos recursos. 

CLAUSULA TERCE1RA-.-DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 -0 montante total de recursos a serem empregados na execucao do objeto do presente 
Termo de Colaboraçäo é de R$ 81.937,47 (oitenta e urn mil, novecentos e trinta e sete reals 
e quarenta e sete centavos). 

3.2 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá, para execucão do presente 
termo de colaboração, recursos no valor de R$ 38.737,47 (trinta e oito mil, setecentos e 
trinta e sete reals e quarenta e sete centavos), correndo a despesa a conta da dotaçâo 
orçamentária, conforme discriminação abaixo: 

2. 	 Poder Executivo 
2.9 	 Secretaria Municipal de Assistência Social 
2.9.2 	 FUNDO M. A. SOCIAL - PROTEçAO SOCIAL BASICA 
8.244.43.2080.0000 SUBVENçOES A ENTIDADES COM REC. MUNICIPIO 
737 335043 	SubvençOes Sociais NV 0.01.00-510 000 

3.3 - Recursos Estaduais: R$ 43.200,00 (quarenta e três mil e duzentos reals), conforme Lei 
Estadual 13.242 de 08 de dezembro e 2008, regulamentada pelo Decreto 54.026, de 16 de 
fevereiro de 2009, alterado pelo Decreto 56.383 de 08/11/2010 e nomias estabelecidas na 
Resoluçäo SEDS - 001 de 08 de janeiro de 2013, alterada pela Resolução SEDS 016 de 
23/09/2015 e Resolução SEDS 29 de 27/1212016. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAçAO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da 
0RGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CI VIL, conformeo cronograma de desembolso contido no 
pIano detrabalho, mediante transferênoia-eIetiOnica-sujeita a identificacâo do beneficiârio 
final e a obrigatoriedade de depóitmT ua:btbncária especIfica vinculada a este 
instrumento-- - - - 

_4.2 E obrigatôria a aplicacâo dos recursos deste Terrno de Colaboracâo, enquanto não 
---utiIizados,=ern-caderneta de poupanca de .instituiçao.financeira oficial, se a previsao do seu 

uso for igual ou superior a urn més; ou em fundo de aplicaçao financeira de curto prazou 
operacão de mercado aberto lastreada em tItulo da divida pUblica, quando sua utilizáçao 
estiver prevista para prazos menores. 7 / 
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4.3 - Os rendimentos das aplicaçães financeiras serâo, obrigatoriamente, apucados no 
objeto do termo de colaboracao ou da transferência, estando sujeitos as mesmas condiçOes 
de prestaçâo de contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria nab serão liberadas e 
ficarão retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicaçao de parcela anteriormente 
recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicaçâo dos recursos ou o inadimplemento 
da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigaçOes estabelecidas no 
termo de colaboracão; 

III- quando a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
ou pelos Orgaos de controle interno ou externo. 

4.5 - Por ocasião da conclusão, denUncia, rescisâo ou extinção da parceria, Os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçSes 
financeiras realizadas, serão devolvidos a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL no 
prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAAO 
PUBLICA MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUçAO DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelos partIcipes, de 
- 	acordo corn as cláusUlas pactuadas e as norrnas de regência, respondendo cada urn pelas 

- -- consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de 
nulldade do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, para: - 

- realizaçao de despesas a tItulo de taxa de adrninistraçäo, de geréncia ou similar; 

- II- -- finaIidade diversa da estabelecida neste instrumento, -ainda que em caráter de 
:Ternergência 	 -- -----.-- -- - 

--- ----- ------ 

--ill - - realização de despesas corn taxas bancârias, corn multas, juros ou correçäo monetária, 
inclusive, referentes a pagarnentos ou recoihirnentos fora dos prazos; 

- - 	V -.realizaçâo de despesas corn publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou 
=deorientaçâe-soei-aI-das qu-ais nao constem nomes,- -sImbolos ou imagens que -caracterizem 

- - ---- ttpromôçã-opssoal de autoridades ou servidores pübIicQs;-e ---i - 

-----------------V-repasses corno contribuiçSes, auxIlios ou subvençôes as instituiçães privadas mm/fins 
lucrativos; 	 I I 
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VI - pagar, a qualquer tItulo, servidor ou empregado püblico corn recursos vinculados a 
parceria, salvo nas hipôteses previstas em lei especIfica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Termo de Colaboraçâo vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, partir de 02 
de janeiro de 2017, conforme previsto no anexo Piano de Trabaiho para a consecucão de 
seu objeto. 

6.2 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL devidamente justificada e formulada, no minimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, 
e após o cumprimento das demais exigencias legais e regulamentares, serâo admitidas 
prorrogaçôes do prazo de vigência do presente Termo de Colaboração. 

6.3 - Caso haja atraso na Iiberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente termo de 
coiaboração, independentemente de proposta da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL,. 
limitado o prazo de prorrogacão ao exato perlodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser 
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partIcipes antes do término da vigência. 
do Termo de Colaboraçâo ou da ültima dilação de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
F1scALIzAçA0 

7.1 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL emitirá Relatório Técnico de 
monitoramento e avaliacão da parceria celebrada mediante este Termo e o submeterá a 
Comissão de Monitoramento e Avaliacão designada para este fim, que o homologará, 
independentemente da obrigatoriedade de apresentacâo da prestacâo de contas devida 
pela ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei n.° 13.01 9/201 4, 
cujo Relatôrio, sem prejuizo de outros elementos, deverá conter: 

I - descriçâo sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - anãlise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefIcio 
social obtido em razào da execucão do objeto ate o periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos a aprovados no piano de trabalho; 

III - valoresefetivarnente transferidos pela administraçâo püblica; 

._IV.-.anáIise dos documentoscomprobatOrodas=despesas apreseritados pela 
L

-ORGAN IZAçAODASOGIEDADE  CIVIL na prestacão de contas, quando nâo for 
comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo4e / 

_.coIaboraçao.ou defomento;---------------- ----------- 
 

Av. Ruf Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-000 - Centro - Assis - SP. 



V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito 
da fiscaiização preventiva, bern como de suas conclusöes e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias. 

7.2 - Na hipótese de inexecuço por culpa exciusiva da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL poderá, exciusivamente para assegurar o 
atendimento de serviços essencials a populacâo, por ato próprio e independentemente de 
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execuçâo das metas ou atividades 
pactuadas: 

I - retomar Os bens pUblicos ern poder da QRGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou tItulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execucão do restante do objeto previsto no piano de 
trabaiho, no caso de paralisação, de rnodo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestacao de contas o que foi executado pela ORGAN IZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em que a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumlu essas responsabilidades. 

Párágrafo Unico - Sern prejuIzo da fiscalizaçâo pela ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL e pelos órgãos de controle, a execuçâo da parceria será acompanhada e 
fiscalizada pelo respectivo Conseiho de poilticas pübiicas. 

CLAUSULA OITAVA - DA PREsTAcA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestaçäo de contas apresentada pela ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou 
concluir que o seu objeto fol executado conforme pactuado, corn a descrição pormenorizada 
das atividades realizadas e a comprovacao do aicance das metas e dos resultados 
esperados, ate o perlodo de que trata a prestaçâo de contas, a exemplo, dentre outros, das 
seguintes informaçôes e docurnentos: 

- extrato da conta bancária especifica; 

Ii - notas e comprovantesfiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados da 
0RGANIzAQAO DA SOCIEDADE CIVIL e nümero do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recchimento do saldo da conta bancária especIfica, quando houver; 

IV - material comprobatóriodocurnprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V- reiação de bens adquiridos, produzidos cu construldos, quando for o caso; e 

- VI - lista de presenca do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.° Serâo glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 
justrficativa suficint _____ 

-  
§ 2. 0  A ORGANIZAAO DA_ SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicaçäo' " 
dos recursos recebidos no prazo de ate noventa dias a partir do término da vigência da / 
parceria ou no final de cada exercIcio, se a duraçao da parceria exceder urn ano. ( 
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§ 30  - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL fomecerá manuals especIficos a 
0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como prernissas a simplificacão e a 
racionalizaçâo dos procedimentos. 

8.2 - A prestacâo de contas relativa a execuçäo do termo de coiaboraçâo dar-se-á mediante 
a análise dos documentos previstos no piano de trabaiho, bern como dos seguintes 
reiatórios: 

- ref atôrio de execução do objeto, elaborado pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprirnento do objeto e o 
comparativo de metas propostas corn os resultados alcancados; 

II - relatOrio de execuQâo financeira do Termo de Colaboraçào, corn a descrição das 
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculaçâo corn a execução do objeto, na 
hipotese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no piano de trabaiho. 

8.3 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL considerará ainda em sua anáfise os 
seguintes relatOrios elaborados internamente, quando houver: 

I - relatOrio da visita técnica "in loco" realizada durante a execuçâo da parceria; 

II - reiatório técnico de monitoramento e avaliaçâo, homologado pela Cornissâo de 
Monitoramento e Avaliação designada, sobre a conformidade do curnprimento do objeto e 
os resuitados aicançados durante a execução do termo de colaboraçäo. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestacâo de contas, de que trata a art. 67 
da Lei n° 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade dasaçöes 
quanto: - 

I - Os resultados já alcançados e seus benefIcios; 

Ii - as impactos econômicos ou soclais; 

III - o grau de satisfação do pübIico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das acöes após a conclusâo do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestaçâo de contas pela ADMINISTRAcAO 
PUBLICA MUNICIPAL observará Os prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo 
concluir, aitemativamente, pela: 

- aprovacao da prestação de contas; 

- II - aprovação da prestaçâo de contas corn ressalväs; ou 

rejeição da prestacão de contas è detrr1n&cãôdi ithédiata instauracäo de tomada de 
contas especial. 

/1 /1 

Th 
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8.6 - Constatada irregularidade ou omissâo na prestacâo de contas, será concedido prazo 
para a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irreguIaridade ou cumprir a 
obrigação. 

§ 10 0 prazo referido no caput (B limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogavel, no máximo, por igual perlodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestaçâo de contas e 
comprovação de resuitados. 

§ 2° Transcorrido a prazo para saneamento da irregularidade ou da omissâo, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade 
soiidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificaçâo dos 
responsâveis, quantificaçâo do dano e obtençâo do ressarcimento, nos termos da Iegislacao 
vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestacâo final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento 
ou do cumprimento de diiigência por ela determinada, prorrogávei justificadamente por igual 
perlodo. 

Parágrafo Unico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

I - näo significa impossibilidade de apreciaçäo em data posterior ou vedaçâo a que se 
adotem medidas saneadoras, punitivas Cu destinadas a ressarcir danos que possam ter sido 
causados aos cofres pUblicos; 

II - nos casos em que nâo for constatado dolo da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
ou de seus prepostos, sem prejuIzo da atualizacao monetária, impede a incidência de juros 
de mora sobre débitos eventualmente apurados, no perlodo entre o final do prazo referido 
neste parágrafo e a data em que foi ultirnada a apreciação pela administracào püblica. 

8.8 - As prestacães de contas serão avaliadas: 

- regulares, quando expressarem, de forma Clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

II - regulares corn ressalva, quandoevidenciarem impropriedade cu qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em iiöTho erário; 

III - irreguiares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabalho; 
- - - -- 	 - 	 CL 	 -- 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestao ilegItimo ou antieconômico; 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou vaiores publicos.  
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8.9 - 0 administrador pUblico responde pela deciso sobre a aprovacâo da prestacão de 
contas ou por omissão em relacão a anélise de seu conteUdo, levando em consideração, no 
primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurIdióo, sendo permitida delegaçao a 
autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegaçâo. 

8.10 - Quando a prestacão de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 
recursal, se mantida a decisâo, a ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar 
autorizaçâo para que o ressarcimento ao erário seja promovido por melo de açOes 
compensatOrias de interesse püblico, mediante a apresentacao de novo piano de trabaiho, 
conforme o objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a area de atuação da 
organizacão, cuja mensuração econômica será feita a partir do piano de trabaiho original, 
desde que nâo tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituicâo integral dos 
recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ütil subsequente ao da prestacao 
de contas, a 0RGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os 
documentos originals que compôem a prestação de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAçOES 

9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de 
termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada corn antecedência minima de 30 
(trinta) dias em reIacão a data de término de sua vigéncia. 

9.2 - Nâo e pemiitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboraçäo corn 
alteracao da natureza do objeto. 

9.3 - As alteraçöes, corn exceçäo das que tenham por finalidade merarnente prorrogar a 
prazo de vigéncia do ajuste, deverâo ser previamente submetidas ao Departamento Juridico 
da ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, ao qual deverâo os autos ser encaminhados 
em prazo habit para análise e parecer. 

9.4 - E obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 
efetivacão de alteraçoes que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo 
de vigencia ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboração. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESP0NSABILIZAcOES E DAS SANcOES 

-----10.-i---PeIa-execuç5o da parceria em -desacordo corn o piano de trabaiho e corn as normas 
da Lei n° 13.019, de 2014, e da Iegisiacâo especIfica, a ADMINISTRAçAO PUBLICA 

1 MNliPAL poderá, garantida a previa defesa, aplicar a organizacão da sociedade civil 
parceira as seguintes sançöes: 

I - advertência; 

II- suspensão temporária da participaçâo em chamamento püblico e impedimento d9/7 
._celebrar_parceria_ou contrato corn órgâos e entidades da esfera de governo 1d'a / 

ADMINISTRAA0 PUBLICA MUNICIPAL, por prazo nâo superior a dois anos; 	/' 
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III - dedaração de inidoneidade para participar de chamamento pUbHco ou celebrar parceria 
ou contrato corn órgãos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem 
Os motivos determinantes da punicão ou ate que seja promovida a reabilitacão perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL pelos prejuIzos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada corn 
base no inciso II. 

Parágrafo Unico. As sancaes estabelecidas nos incisos II e III são de competênca exclusiva 
do Secretàrio Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 
de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de 
aplicação da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestacão de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada a execução da 
parceria. 

10.3 - A prescricão será interrompida corn a ediçao de ato administrativo voltado a apuracäo 
da infracão. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza 
permanente adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários a 
consecuçäo do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se - a bens remanescentes os bens e 
equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construIdos corn os 
recursos aplicados em razão deste Termo de Colaboraçäo. 

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn cláusula de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizar promessa de transferência da propriedade a administração 
püblica, na hipótese de sua extinção. 

11.4— Os bens remanescentes adquiridos corn recursostransferidos poderão, a critério do 
administrador püblico, ser doados a outra ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a fim igual ou semelhante ao da Organizaçao donatária, quando, apás a 
consecução do objeto, näo forem necessários para assegurar a continuidade do objeto 
pactuado; 

_11.5— Os bens doadQsficarãQgravados corn clâusüla de inalienabilidade e deverão, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execuçao de objeto igual ou semefhante 
ao previsto neste Termo de Colaboração, sob pena de reversão em favor da Administração 
Püblica. 
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BuTtW-Ami,DE AS-313",  
Paço Municipal "ProF Judith de Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DE 	 Secretaria Municipal de Governo e Administraçao 

ADMINIsTRAcA0 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -o presente Termo de Colaboração poderá ser: 

- denunciado a qualquer tempo, ficando Os partIcipes responsáveis somente pelas 
obrigaçöes e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 
avença, respeitado o prazo minimo de 60(sessenta) dias de antecedência pars a 
publicidade dessa intencâo; 

II - rescindido, independente de prévia notificacao ou interpelaçao judicial ou extrajudicial, 
nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadimplemento de quaisquer das ciáusulas pactuadas; 

c) constataçâo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauraço de Tomada 
de Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboraçäo ou dos aditamentos, fica condicionada 
a publicacão do respectivo extrato no Diário Oficial do MunicIpio, a qual deverá ser 
providenciada pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias 
a contar da respectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS coNDIcOEs GERAIS 

14.1 -Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condicöes: 

I - as comunicaçöes reiativas a este Termo de Coiaboracao serão remetidas por 
correspondéncia e seräoconsideradas regularmente efetuadas quando corn provado a 
recebimento; - 

II - as reuniöes entre-osrepresentantes credenciados pelos partIcipes, bern coma quaisquer 
ocorrências que possam ter -implicaçöes neste Termo de Colaboraçäo, serão aceitas 
somente se registradas em ata Cu relatôrios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
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15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de 
Colaboracâo, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro JuIzo da 
comarca de Assis, corn renUncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 
rrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado 
conforme, foi Iavrado em 2 (duas) vias de igual tear e forma, que vao assinadas pelos 
parucipes, para que produza seus jurIdicos e legais efeitos, em JuIzo ou fora dele. 

Assis, 09 de cry 	er 	de 2017 

ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL: 

JOSÉAIDO FERNANDES 
e icipaId Assis 

— A 4.95 . 1 -90 

0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

r 
F 

Testemurkhas: 

1) 
Name: 
CPF: I ç'(.Zzt' 

2) 
Name: CUø' 
CPF: 
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ANEXO I 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

PIANO DE TRABAIHO 

SERVIO DE CON VIVNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS - CRIANAS E ADOLESCENTES DE 

6A15ANOS 

PR0TEçA0 SOCIAL BASICA 

I. DESCRIcA0 DA REALIDADE QUE SERA OBJETO DA PARCERIA 

a) OBJETO 

0 objeto do presente piano é oferecer programas de açöes complernentares a escola e 

de apoio psicossocial e sócio familiar as criancas e adolescentes na faixa etária de 6 a 15 anos, 

prioritariamente àqueles em situaço de vulnerabilidade, provenientes de famIlias em situaço 

socioeconômica precária. 

0 serviço visa atender crianças de famIiias, cujos pais trabaiharn bra corn renda 

aproximadamente de urn salário mInimo, além daquelas sem rénda financeira e outras 

encarninhadas pelo Conseiho Tutelar, CRAS e CREAS desse municIpio. 

A capacidade de atendimento é de ate 87 criancas e adolescentes de ambos os sexos. 

b) DIAGNOSTICO 

Devido a grande demanda de pais e responsáveis que trabaiham em perIodo integral, 

apresentam-se dificuldades referentes aos cuidados das criancas e adolescentes no contra 

turno escofar. Considerando a importância de trabaihar a prevenco de situacöes de 

vulnerabilidades sociais, adaptada a legisiacão vigente conforme prevê a Lei Orgânica da 

Assistência Social - LOAS e corn a implantacão do Sistema Unico de Assistência Social - SUAS é 

imprescindIvel urn projeto de qualidade que resulte a premissa de que criancas e adolescentes 

so sujeitos de direitos, cidados em processo de desenvolvimento e, portanto, alvo de 

polIticas ptblicas. 

Rua: Benedito Spinardi, 013— Tel.: (18) 3323-0204 
gabinetesmas(5).assis.so.pov.br- www.social.assis.stigov.br  

Assis contra a Pedofilia, Violência a Abuso Sexual contra criancas e adolescentes. 	 j 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

DEscRlçAo DAS METAS E DAS ATIVIDADES 

M ETAS 

1 - Disponibilizar 87 vagas de atendirnento a crianças e 

adolescentes; 

2 - Desenvolver trabalhos socioeducativos que despertem 

hábitos de higiene pessoal, corn vigilância na saüde das 

crianças e encarninhamentos necessários; 

3 	- 	Oferecer 	alimentaço 	balanceada 	e 	adequada, 

despertando o interesse de bons hábitos alimentares; 

4 - Assegurar espaço de referência onde as crianças 

desenvolvam o seu potencial de aprendizagem através de 

atividades 	psicopedagógicas, 	fornentando 	nelas 

posicionamento 	de 	atitudes 	de 	respeito 	individual 	e 
Atividades a serem 

coletivo, bern como corn a responsabilidade para corn o 
desenvolvidas 

melo ambiente em que vive; 

5 - Desenvolver acôes centradas na famIlia, informando, 

orientando e apoiando os pals; 

6 - Propiciar condiçôes para o acesso, permanência e/ou 

retorno a escola, contribuindo para a formação escolar 

das crianças. 

7— Realizar açöes conjuntas corn a Rede minimizando as 

condiçöes de vulnerabilidade social. 

8-Qferecer possibilidades de ampliaço do universo 

informacional, 	artIstico 	e 	cultural 	das 	crianças 	e 

adolescentes atendidos. 

Rua: Benedito Spinardi, 613— Tel.: (18) 3323-6204 —pabinetesmas(&assis.sø.govbr - www.sociel.assis.sp. gov.br 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

lii. PREVISAO DA RECEITA E DAS DESPESAS 

Os referidos recursos financeiros presentes no Piano de Trabaiho sao: 

Municipal: R$ 38737,47 

2 	 PODER EXECUTIVO 
2.9 	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
2.9.2 	 FUN DO M.A.SOCIAL-PROTECAO SOCIAL BASICA 
8.244.43. 2080.0000 	SuBvENçA0 A ENTIDADES COM REC. MUNICIPIO 
737 3.3.50.43.00 	SuBvENçOES SOCIAIS NV 0.01.00-510 000 

Objeto Mês 

Repasse 

Mensal 

Municipal 

Despesas de 

Consumo 

Despesas de 

Recursos 

Humanos 

Despesas de 

Serviços de 

Terceiros 

Janeiro R$ 3.230,00 R$ 330,00 R$ 2.100,00 R$ 830,00 

Fevereiro R$ 3.230,00 R$ 330,00 R$ 2.100,00 R$ 830,00 

Marco R$ 3.230,00 R$ 330,00 R$ 2.100,00 R$ 830,00 

AbriI R$ 3.230,00 R$ 330,00 R$ 2.100,00 R$ 830,00 

Disponibilização Maio R$ 3.230,00 R$ 330,00 R$ 2.100,00 R$ 830,00 

de 87 vagas Junho R$ 3.230,00 R$ 330,00 R$ 2.100,00 R$ 830,00 

para atender Juiho R$ 3.230,00 R$ 330,00 R$ 2.100,00 R$ 830,00 

criancas e Agosto R$ 3.230,00 R$ 330,00 R$ 2.100,00 R$ 830,00 

adolescentes 	.. Setembro R$ 3.230,00 R$ 330,00 R$ 2.100,00 R$ 830,00 

OutubroR$ 3.230,00 R$ 330,00 R$ 2.100,00 R$ 830,00 

Novembro.. R$3.230,00 R$ 330,00.. R$ 2.100,00, R$ 830,00 

Dezembro R$ 3.207,47 R$ 330,00 R$ 1.717,47 R$ 830,00 

R$ 38.737,47 R$ 3.960,00 R$ 24.817,47 R$ 9.960,00 

Rua: Benedito Spinardi, 613— TeL (18) 3323-6204 
qabinetesmas(ä).assis.sp.gov.br- www.sociatassis.sp.gov.br  

Ass/s contra a Pedofihia. Violência e Abuso Sexual contra cdanças 8 adolescentes. 
DENUNCIE: Disque 100— a ligaçao 6 gratuita e anOn/ma 
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_milk_ Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

Estadual: R$ 43.200,00 

Conforme Lei Estadual 13.242 de 08 de dezembro 2008, regulamentada pelo Decreto 

54.026 de 16 de fevereiro de 2009, alterado pelo Decreto 56.383 de 08/11/2010 e 

normas estabelecidas na Resolução SEDS - 001 de 08 de janeiro de 2013, alterada pela 

Resolução SEDS 016 de 23/09/2015 e Resolução SEDS 29 de 27/12/2016. 

Objeto Mês 

Repasse 

Mensal 

Estadual 

Despesas de 

Consumo 

Despesas de 

Recursos 

Humanos 

Despesas de 

Servicos de 

Terce i ro  

Janeiro R$ 3.600,00 R$ 1.380,00 R$ 1.800,00 R$ 420,00 

Fevereiro R$ 3.600,00 R$ 1.380100 R$ 1.800,00 R$ 420,00 

Marco R$ 3.600,00 R$ 1.380,00 R$ 1.800,00 R$ 420,00 

Abril R$ 3.600,00 R$ 1.380,00 R$ 1.800,00 R$ 420,00 

DisponibiIizaço Maio R$ 3.600,00 R$ 1.380,00 R$ 1.800,00 R$ 420,00 

de 87 vagas Junho R$ 3.600,00 R$ 1.380,00 R$ 1.800,00 R$ 420,00 

para atender Juiho R$ 3.600,00 R$ 1.380,00 R$ 1.800,00 R$ 420,00 

crianças e Agosto R$ 3.600,00 R$ 1.380,00 R$ 1.800,00 R$ 420,00 

adolescentes Setembro R$ 3.600,00 R$ 1.380,00 R$ 1.800,00 R$ 420,00 

Outubro R$ 3.600,00 R$ 1.380,00 R$ 1.800,00 R$ 420,00 

Novembro R$ 3.600,00 R$1.380,00 R$ 1.800,00 R$ 420,00 

Dezembro R$ 3.600,00 R$ 1.380,00 R$ 1.800,00 R$ 420,00 

TOTAL R$ 43.200,00 R$16.560,00  R$ 21.600,00 R$ 5.040,00 

IV. FORMA DE ExEcuçAo DAS ATIVIDADES E DE CUMPRIMENTO DAS METAS 

Rua: Benedito Spinardi, 613— TeL (18) 3323-6204  
gabinetesmasassis.sp.gov.br-sociaI.assis.sp.gov.br  

Ass/s contra a Pedoflhia, Violência e Abuso Sexual contra oriancas e adoleseentes. 
DEN UNClE: Disque 100— a I/ga cão 6 gratuita a anon/ma 



Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

);> Fortalecer os vInculos farniliares através de grupos sócio-farn ilia res corn o 

objetivo de discutir o desenvolvimento das criancas e adolescentes bern como 

traçar idélas para melhora de atendimento e intervencôes necessárias. 

> Prornover integraco social através de atividades relacionadas as datas 

comemorativas. 

> Realizaço de grupos socioeducativos objetivando os valores morais, a cidadania, 

a socialização e o aprendizado para a vida. 

> Capacitar a equipe através de treinamentos, cursos e palestra para meihor 

atender a dernanda local. 

V. DEFINIçA0 DOS PARAMETROS A . SEREM UTILIZADOS PARA AFERIçA0 DO 

CUMPRIMENTO DAS METAS 

A avaliação ser6 realizada entre a equipe técnica, diretoria e pais; em alguns momentos, 

caso necessário, ser6 realizado estudo de caso corn a equipe técnica. 

0 servico prestado ser6 avaliado pelos pais, semestralmente, através de questionrio 

sobre o trabalho da entidade para readequaco dos servicos. 

Realizacão de reuniöes sistemáticas corn a equipe técnica e funcionários. 

lef - 1- i  H 

- - 	
ftl*liefari de Almeida 

Secretéria MinicipaI de Assistência Social 

Rua: Benedito Spinardi, 613— TeL (18) 3323-6204 
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ANEXO II 

REPASSES AO TERCEIRO SETOR 
CADASTRO DO RESPONSAVEL - TERMO DE c0LAB0RAçA0IF0MENT0 

ORGAO/ENTIDADE PUBLICO : PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL: CASA DA MENINA SAO FRANCISCO DE ASSIS 
TERMODE c0LAB0RAçA0IF0MENT0 No (DE ORIGEM): 1112017 
OBJETO: A integraçâo de açôes visando a disponibilização de ate 87 (oitenta e sete) 
vagas para criancas e adolescentes 

Nome 
JOSÉ APARECIDO FERNANDES 

Cargo 
Prefeito Municipal 

CPF 
004.959.018-90 

Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345 Endereco(*) 

Telefone 
(18) 3302 3300 

gabinetepma©assis.sp.gov.br  
e-mail 

(*) Não deve ser o endereço do Orgâo e/ou Poder. Deve ser o endereco onde 
poderã ser encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 

Responsável pelo atendimento a requisicöes de documentos do TCESP 

Nome 
FELIPE RAMOS SIQUEIRA 

Cargo 
CONTADOR 

Endereço Av. Rui Barbosa no  926 
Comercial 	do 
Orgao/Setor 

Telefo ne/Fax 
18-3302-3300 

pmacontab@femanet.corn.br  
e-mail 

Assis,Q de (fl LJ de/2017 

RESPONSAVEL: 
Fe1pe am 	q 

Contador CRC 1SP25 
Prefeitura de A4s 0 FERNANDES 

JO :_ PA 	oMunicipaI 
0  004.959.018-90 
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ANEXO III 

REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIENCIA E DE NOTIFICAçAO 

TERMO DE COLABORAçAOIFOMENTO 

ORGAO/ENTIDADE PCJBLICA: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: 

CASA DA MENINA "SAO FRANCISCO DE ASSIS" 

TERMO DE c0LAB0RAçA0IF0MENT0 N°(DE ORIGEM): 11/2017 
OBJETO: A integracão de açaes visando a disponibilizacao de ate 87 (oltenta e sete) 
vagas para crianças e adolescentes 

ADVOGADO(S): (*) 

Na qualidade de Orgão/Entidade Püblica e Organizacão da Sociedade Civil Parceira, 
respectivamerite, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrucao ejulgamento, damo-nos por 
CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, ate 
julgamento final e sua publicaçao e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos 
e nas formas legais e regimentals, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais 
que couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisöes que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Cademo do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, de conformidade corn o artigo 90 da Lei Cornplementar n o  709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partirde então, a contagem dos prazos processuais. 

LOCAL e DATA: 	Y ( 0 1 dL fY'OA& CQ (20ff 

ORGAO/ENTIDADE PUBLICA: Prefeitura Municipal de Assis 	7- 
 Nome e cargo: JOSE APARECIDO FERNANDES - Prefeito Municipal ,Z 

E-mail institucional: gabinetepma@assis.sp.gov.br  
E-mail pessoal: josenandes@hotmaiLcom 	 \ 

Assinatura 

0RGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL$ 
	

na "São Francisco de Assis" 
Nome e cargo: José Spera Junior 
E-mail institucional: emenina@femanetcom 
E-mail pessoal: - 	 / 

(*) Facultativo. Indicar quando já constitu 
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